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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 62/2022

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,

Pelo presente, encaminhamos o Projeto de Lei, que tem por objetivo autorizar o poder executivo municipal efetuar a cobrança de taxa de coleta de lixo domiciliar e comercial na fatura de água/esgoto da Sanepar, e dá outras providências.
Conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, a taxa pode ser cobrada de duas formas, quais sejam, em função do exercício do poder de polícia da administração pública, ocasião em que incide a cobrança da também chamada taxa de fiscalização exigida pelos diversos órgãos ou entidades fiscalizadoras, e em virtude da efetiva ou potencial utilização de serviços públicos indivisíveis colocados à disposição dos administrados, sendo que nesta está incluída a conhecida e popularmente denominada taxa de coleta do lixo. 

Na mesma linha, argumenta que a tributação em Estados democráticos e sociais é instrumento da sociedade para a consecução dos seus próprios objetivos. Pagar tributo não é mais submissão ao Estado, tampouco um mal necessário.
Ademais, ao contribuir para as despesas públicas constitui obrigação de tal modo necessária no âmbito de um Estado de Direito Democrático, em que as receitas tributárias são a fonte primordial de custeio das atividades públicas, que se revela na Constituição enquanto dever fundamental de todos os integrantes da sociedade. (grifamos)

Assim, o dever de pagar imposto é um dever fundamental. O imposto não é meramente um sacrifício, mas sim, uma contribuição necessária para que o Estado possa cumprir suas tarefas no interesse do proveitoso convívio dos cidadãos. (grifamos)

Deste modo, a tributação no Estado democrático de Direito constitui instrumento da sociedade, é através das receitas tributárias que são viabilizadas a manutenção da estrutura política, administrativa da União/Estado/Municípios e as ações de governo.

Nestes termos, deve-se afastar a concepção negativa da tributação como norma de rejeição social ou de opressão de direitos (em verdade, a tributação é uma condição inafastável para a garantia e efetivação tanto dos direitos individuais como dos sociais), de maneira que o dever de recolher tributos no Estado Democrático de Direito está solidamente fundado no princípio da solidariedade social.

A Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de lixo tem a cobrança devidamente pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n°. 19, in verbis:
“A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.”

Consequentemente, a Constituição Federal de 1988 ao optar pela adoção de um Estado Social Democrática atribuiu aos administrados uma enorme gama de direitos sociais, sem, naquele momento, indicar a fonte de financiamento, sendo que, por assim ser, devido as responsabilidades serem de grande monta e, na mesma medida, exigirem recursos vultuosos para o financiamento dos mesmos, é que surge o direito/dever do Poder Público, com ênfase, o Municipal utilizar-se das ferramentas de arrecadação para suprir suas demandas locais, desde que dentro dos limites constitucionais e legais, um desses meios é a taxa de coleta de lixo.

A taxa esta elencada no art. 145, II da CF/88 c/c o art. 77 do Código Tributário Nacional, vejamos: 

“Art. 145. A União, Estados, Municípios e Distrito Federal poderão instituir os seguintes tributos: 

(…) 

II – Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição”.

“Art. 77. As Taxas cobradas pela União, Estados, Municípios e o Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição”.

Desta forma, tem-se que o fato gerador da Taxa tem como exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Denota-se ainda, que a cobrança de taxas pelo poder público está autorizada mesmo quando o contribuinte não faz uso do serviço, mas a administração o disponibilizou para uso em qualquer tempo. Essa previsão encontra-se estampada no Artigo 79, do CTN, vejamos: 
Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

As taxas municipais são instituídas pelo Código Tributário Municipal ou por leis específicas, vale destacar que a maioria das Leis Orgânicas dos Municípios brasileiros, estabelecem a lei complementar para disciplinar a matéria, sendo que a competência é concorrente para a iniciativa de leis sobre matéria tributária, conforme dispõe o artigo 61 da CF/88.

A Lei Orgânica Municipal estabelece que é atribuição do Município dar destino aos resíduos oriundos dos domicílios ou de outros bens imóveis, vejamos:

Art. 6°. Ao município compete prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

XV – dispor sobre o destino do lixo, bem como sua remoção;

A Constituição da República Federativa do Brasil estatui que todos os seus entes, dentre eles os municípios, podem criar taxas seja em razão do poder de polícia administrativa, ou pela utilização potencial ou efetiva de serviços públicos.

Assim, consoante os assuntos enfrentados até aqui, está comprovado que o instituto da cobrança de taxa em função do serviço público de coleta, remoção ou tratamento de resíduos está pacificado na doutrina e jurisprudência pátria.

Diante disso, a Lei Orgânica Municipal partilha do mesmo teor do disposto na Carta Magna, senão Vejamos:

Art. 72°. Compete ao Município instituir os seguintes tributos:

(...)

II – taxas, em razão do exercício de poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição.

(...)

Diante do exposto, é possível aferir a legalidade da instituição de taxa de coleta lixo, remoção, destinação ou tratamento do lixo gerado pelos diversos imóveis urbanos, rurais e distritais, comerciais e domésticos.

Atualmente o serviço de coleta, destinação e tratamento dos resíduos estão vinculados a Administração municipal. Os rejeitos são coletados em toda a área urbana além das comunidades rurais do município e distritos, tanto comercial bem como residencial. Sendo, que a execução do serviço de coleta de resíduos sólidos é realizada por empresa terceirizada.

Ademias, com a inadimplência alta nos pagamentos da taxa de lixo, que é obrigatória, um dos benefícios da cobrança junto com a conta de água é o prazo mais amplo para pagar a taxa. O valor anual, quando cobrado na fatura de agua/esgoto, tem maior número de parcelas. Outra vantagem é que, com todos os munícipes pagando mensalmente o valor da taxa, a Prefeitura pode coletar o lixo e prestar outros serviços com mais eficiência, já que o custeio das despesas está com receita assegurada.

Neste diapasão, temos a novel Lei Federal nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal do Saneamento Básico) que determinou expressamente dois pontos mandamentais cruciais, vejamos:

“ Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível de renda da população da área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar: 

(...) 

§ 1º Na hipótese de prestação de serviço sob regime de delegação, a cobrança de taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos, com a anuência da prestadora do serviço. 

§ 2º A não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço nos termos deste artigo, no prazo de 12 (doze) meses de vigência desta Lei, configura renúncia de receita e exigirá a comprovação de atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 , observadas as penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual descumprimento. 

(...)

Logo, podemos inferir que:
 1) A cobrança de taxa pode ser feita na fatura de outros serviços públicos, desde que com a anuência da prestadora do serviço; 

2) A falta de cobrança pelo titular do serviço configura renúncia de receita (nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Federal Complementar nº 101/2000), e pode acarretar penalidades em caso de eventual descumprimento dos requisitos legais.
 Portanto, além de ser possível a cobrança do valor na fatura de água/esgoto. Isso é algo que deve ser feito, sob pena de configurar renúncia de receita e acarretar eventuais penalidades para o titular do serviço. (grifamos)

Ressalta-se que os valores da referida taxa de coleta de lixo está em obediência ao princípio da isonomia, bem como da razoabilidade, sendo este cobrado apenas para suprir os gastos públicos com o referido serviço de coleta de resíduos sólidos. (grifamos)
Diante do exposto e certo da importância do projeto de lei em tela, solicito que o mesmo seja apreciado e aprovado por essa Casa Legislativa, em regime de urgência, nos termos do art. 49 da Lei Orgânica Municipal, bem como em caso de necessidade incluir o mesmo em cessão EXTRAORDINÁRIA, pelo que na oportunidade externo meus agradecimentos, reiterando os meus protestos de admiração e apreço aos dignos componentes desta Egrégia Casa de Leis. 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO HILÁRIO MICHELS
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENÉAS MARQUES/PR 
Em 09 de dezembro de 2022.  
                                                                                     EDSON LUPATINI
                                                                                        Prefeito Municipal

AUTÓGRAFO
PROJETO DE LEI ORDINARIA N°078/2022
Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal efetuar a cobrança de taxa de coleta de lixo domiciliar e comercial na fatura de água/esgoto da SANEPAR, e dá outras providências:
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou:

Art. 1º A arrecadação da Taxa de Coleta de Lixo poderá ser efetuada na conta de água/esgoto da Sanepar, mediante Termo Aditivo ao Contrato de Concessão - COC e/ou Contrato de Programa – CP ou Convênio, celebrado entre a Cia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e o Município. 
§1º Quando a Taxa de Coleta de Lixo for arrecadada pela SANEPAR, será mantida a mesma data de vencimento da conta de água/esgoto da SANEPAR. 
§ 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo Aditivo ao Contrato de Concessão - COC e/ou Contrato de Programa – CP ou Convênio com a Cia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, permitindo a arrecadação da Taxa de Coleta de Lixo devida pelos contribuintes residentes no Município, na mesma conta de água e/ou esgoto da SANEPAR. 

Art. 2º. A Taxa de Coleta de Lixo será lançada com base na Unidade de Referência Municipal de Enéas Marques - URMEM, em função da classe do gerador de lixo, da categoria e do número de economias de uso do imóvel, correspondendo o seu valor à aplicação dos coeficientes especificados na Tabela de Cobrança, Anexo I. 

Art. 3º. O critério para determinar o enquadramento da classe do gerador de lixo a ser aplicado é a média referente a 12 (doze) meses de consumo de água consecutivos da matrícula cadastrada na SANEPAR pelo número de economias nela contida do ano anterior ao do lançamento. 

Art. 4º. No decorrer do exercício fiscal as novas ligações de água e/ou esgoto, o contribuinte será enquadrado na classe do gerador de lixo pertencente a primeira faixa da Tabela de Cobrança, Anexo I, conforme a categoria cadastral. 

Art. 5º. A arrecadação feita junto a SANEPAR será somente dos contribuintes que estiverem com os imóveis devidamente cadastrados na SANEPAR e que sejam servidos pelas ligações ativas de água e/ou esgoto da SANEPAR. 

Art. 6º. Na situação em que o contribuinte não possuir ligação de água, porém possuir ligação de esgoto sanitário, será enquadrado na classe do gerador de lixo, considerando a média 12 (doze) meses consecutivos de consumo de água estimada e calculada nos termos do Art. 3º. 

Art. 7º. Caso o contribuinte não possua ligação de água nem de esgoto sanitário, a Taxa de Coleta de Lixo será lançada de acordo com o disposto em Lei Municipal e cobrado diretamente pelo município. 

Art. 8º. No caso de religação de água/esgoto o contribuinte será enquadrado na classe histórica da matrícula da SANEPAR do exercício fiscal. Na ausência de histórico o contribuinte será enquadrado na classe do gerador de lixo da primeira faixa da Tabela de Cobrança, Anexo I, conforme a categoria cadastral. 

Art. 9º. Será enquadrado na classe do coeficiente especifico da Tabela de Cobrança, Anexo I a Taxa Social de Lixo, para o contribuinte inscrito na Tarifa Social da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR. 
§ 1º Durante o exercício fiscal o contribuinte poderá ter o benefício a qualquer momento, como também poderá perdê-lo. 
§ 2º Quando da perda do benefício da Taxa Social de Lixo, o mesmo será enquadrado na classe do gerador de lixo da primeira faixa da Tabela de Cobrança do Anexo I, conforme a categoria cadastral. 

Art. 10. Quando houver mudança de categoria cadastral ou aumentar/diminuir o número de economias do seu imóvel no cadastro da SANEPAR, o mesmo será reclassificado no mesmo exercício fiscal, conforme a Tabela de Cobrança do Anexo I. 

Art. 11. O cálculo do valor a ser cobrado tem como referência o número de economias cadastradas/contidas na matrícula da SANEPAR do imóvel, multiplicado pelo coeficiente correspondente à classe do gerador de lixo, conforme Tabela de cobrança Anexo I. 
Parágrafo Único - Para os imóveis que tenham categorias mistas, será efetuado cálculo do valor para a cobrança da Taxa de Coleta de Lixo, pela média entre os coeficientes de cada categoria, conforme Tabela de Cobrança Anexo I e II. 

Art. 12. A cobrança será efetuada diretamente pela prefeitura. O pagamento poderá ser efetuado das seguintes formas: 
§ 1º Em parcela única por meio de documento emitido pela prefeitura até a data de vencimento definida por esta. 
§2º Não sendo realizado o pagamento até a data de vencimento, a Prefeitura encaminhará para lançamento automático, na conta de água/esgoto da SANEPAR em até 12 parcelas iguais, sucessivas e sem juros. 

Art. 13. Pelo inadimplemento da Taxa de Coleta de Lixo arrecadado pela SANEPAR será aplicado multa de 2%. 
Art. 14. O contribuinte que optar pela exclusão do pagamento da Taxa de Coleta de Lixo por meio da conta de água/esgoto da SANEPAR, deverá proceder a quitação dos débitos pendentes e a vencer, em parcela única, diretamente na Prefeitura, em prazo a ser fixado por esta. 
Parágrafo único - A Prefeitura comunicará de imediato à SANEPAR para proceder a retirada da arrecadação da Taxa de Coleta de Lixo da conta de água/esgoto da SANEPAR. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, atendido o disposto no art. 150, inciso III, alíneas, “b” e “c” da Constituição Federal.
       Sala da Presidência da Câmara Municipal de Enéas Marques, em 20 de dezembro 2022.
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Vereador Marcelo Adriano Antunes

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal
ANEXO I

TABELA DE COBRANÇA – TAXA DE COLETA DE LIXO

1. Contribuinte cadastrado na categoria TARIFA SOCIAL de água/esgoto

	CLASSE DO GERADOR DE  LIXO
	HISTÓRICO DE CONSUMO      DE ÁGUA
	COEFICIENTE “A” -  RESIDENCIAL (URMEM – MENSAL)
	VALOR MENSAL POR ECONOMIA

R$
	VALOR ANUAL POR MATRICULA

R$

	AA
	TAXA SOCIAL LIXO – CATEGORIA 013-SANEPAR
	0.440
	6,40
	76,80


2. Contribuinte cadastrado na categoria RESIDENCIAL de água/esgoto

	CLASSE DO GERADOR DE  LIXO
	HISTÓRICO DE CONSUMO      DE ÁGUA
	COEFICIENTE “B” -  RESIDENCIAL (URMEM – MENSAL)
	VALOR MENSAL POR ECONOMIA

R$
	VALOR ANUAL POR MATRICULA

R$

	AB
	Até 5 m3
	0.831
	12,08
	144,96

	AC
	> 5 m3 e <= 10 m3
	1.015
	14,75
	177,00

	AD
	> 10 m3 e <= 15 m3
	1.199
	17,42
	209,04

	AE
	> 15 m3 e <= 20 m3
	1.383
	20,09
	241,08

	AF
	Acima de 20 m3
	1.567
	22,76
	273,12


3. Contribuinte cadastrado na categoria COMERCIAL/INDUSTRIAL/UTILIDADE PUBLICA de água/esgoto

	CLASSE DO GERADOR DE  LIXO
	HISTÓRICO DE CONSUMO      DE ÁGUA
	COEFICIENTE “C” -  COM./IND./UTIL.  PUBLICA (URMEM – MENSAL)
	VALOR MENSAL POR ECONOMIA

R$
	VALOR ANUAL POR MATRICULA

R$

	AG
	Até 5 m3
	1.187
	17,24
	206,88

	AH
	> 5 m3 e <= 10 m3
	1.479
	21,49
	257,88

	AI
	> 10 m3 e <= 15 m3
	1.772
	25,74
	308,88

	AJ
	> 15 m3 e <= 20 m3
	2.064
	29,99
	359,88

	AK
	Acima de 20 m3
	2.357
	34,24
	410,88


4. Contribuinte cadastrado na categoria RESIDENCIAL+ (COMERCIAL/INDUSTRIAL/UTILIDADE PUBLICA) de água/esgoto

	CLASSE DO GERADOR DE  LIXO
	HISTÓRICO DE CONSUMO      DE ÁGUA
	COEFICIENTE “D” -  MISTAS (URMEM – MENSAL)
	VALOR MENSAL POR ECONOMIA

R$
	VALOR ANUAL POR MATRICULA

R$

	AL
	Até 5 m3
	1.080
	15,69
	188,28

	AM
	> 5 m3 e <= 10 m3
	1.318
	19,15
	229,80

	AN
	> 10 m3 e <= 15 m3
	1.557
	22,61
	271,32

	AO
	> 15 m3 e <= 20 m3
	1.794
	26,07
	312,84

	AP
	Acima de 20 m3
	2.032
	29,53
	354,36


ANEXO II 

TABELA DE COBRANÇA – TAXA DE COLETA DE LIXO

	CLASSE DO GERADOR
	DISCRIMINAÇÃO
	URMEM / R$
	TOTAL R$

	AA
	TAXA SOCIAL LIXO – CATEGORIA 013-SANEPAR
	6,40
	76,80

	AB
	RESIDENCIAL ATÉ 5 m3
	12,08
	144,96

	AC
	RESIDENCIAL > 5 m3 e <= 10m3
	14,75
	177,00

	AD
	RESIDENCIAL > 10 m3 e <= 15m3
	17,42
	209,04

	AE
	RESIDENCIAL > 15 m3 e <= 20m3
	20,09
	241,08

	AF
	RESIDENCIAL Acima de 20m3
	22,76
	273,12

	AG
	COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - ATÉ 5 m3
	17,24
	206,88

	AH
	COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 5 m3 e <= 10m3
	21,49
	257,88

	AI
	COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 10 m3 e <= 15m3
	25,74
	308,88

	AJ
	COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 15 m3 e <= 20m3
	29,99
	359,88

	AK
	COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - Acima de 20m3
	34,24
	410,88

	AL
	RES+(COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA -> ATÉ 05 m3
	15,69
	188,28

	AM
	RES+(COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 5 m3 e <= 10m3
	19,15
	229,80

	AN
	RES+(COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 10 m3 e <= 15m3
	22,61
	271,32

	AO
	RES+(COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA - > 15 m3 e <= 20m3
	26,07
	312,84

	AP
	RES+(COMERCIAL - INDUSTRIAL - UTILIDADE PÚBLICA – acima de 20 m3
	29,53
	354,36


Nesta opção teremos duas estratificações diferenciadas de valores, uma somente para as Economias Residenciais, e outra as mesmas faixas de valores para as Economias Comercial, Industrial e Utilidade Pública. 

Para os imóveis que tenham categorias mistas (residencial + (comercial + industrial + utilidade pública)), o valor será calculado pela média entre os coeficientes de cada categoria para a cobrança da Taxa de Coleta de Lixo.

GLOSSÁRIO DE CONCEITOS ADOTADOS PELA SANEPAR:

Matrícula: codificação imutável que identifica usuário/cliente com o objetivo de agregá-lo à inscrição para fins de cadastro, faturamento e cobrança (pode-se associar uma matrícula a um  hidrômetro).

Economia: todo prédio ou subdivisão de um prédio, com ocupação independente das demais, identificável e/ou comprovável em função da finalidade de ocupação legal, dotado de instalação privada ou comum dos serviços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, cadastrado para efeito da cobrança (entendida como subdivisão de matrícula – uma matrícula pode ter várias economias – ex. prédio)

Economia mista: quando há 2 (duas) ou mais economias de categoria diferente na mesma matrícula, assim entendida como todo prédio ou subdivisão de um prédio, ocupado ou não, dotado de instalação de abastecimento de água e/ou serviço de esgotamento sanitário, cadastrado para efeito da cobrança.

Categoria: classificação da economia em função da ocupação do prédio.

Classe do gerador de lixo: É a codificação que identifica o contribuinte na Tabela de     Cobrança Anexo I.

Coeficiente “L”: índice a ser aplicado sobre o valor da URMEM para definição do cálculo do valor    da Taxa de Coleta de Lixo correspondente a cada uma das classes do gerador de lixo.

Taxa Social de Lixo: será aplicado para os contribuintes que estão inscritos no programa da Tarifa Social de água e/ou esgoto da Sanepar.

Histórico de consumo de água: é o correspondente a 12 (doze) meses de consumo de água consecutivos do ano anterior ao do lançamento.

Ligação Ativa de água e/ou esgoto: assim entendida como toda matrícula que possa gerar  faturamento.
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